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INTRODUÇÃO

O dispositivo intrauterino (DIU) é um método contraceptivo de longo prazo, custo efetivo

e que apresenta poucas complicações ou contraindicações - apesar dessas vantagens, seu

uso no Brasil ainda é pouco expressivo¹. O DIU de cobre é fornecido gratuitamente pelo

Sistema Único de Saúde (SUS) como um dos métodos de contracepção, no contexto do

planejamento reprodutivo, sendo um recurso de grande relevância na prevenção à gravidez

indesejada².

Historicamente, algumas barreiras organizacionais - como a exigência de realização

ultrassonografias, antes ou após o procedimento, ou a exclusão de pacientes jovens ou

nuligestas - e alguns mitos difundidos entre pacientes e profissionais - como a classificação do

DIU como método abortivo - prejudicaram o acesso ao planejamento familiar de forma integral³.

Em consonância, a falta de profissionais capacitados para a inserção do DIU representa um

dos principais obstáculos para a garantia dos direitos em saúde reprodutiva assegurados pela

Constituição Federal de 19884.

A inserção, a revisão e a retirada do dispositivo intrauterino são realizadas por médicos -

principalmente Ginecologistas e Obstetras, Médicos de Família e Comunidade, e médicos

atuantes da Atenção Primária à Saúde (APS) - e enfermeiros capacitados. A oferta dos

procedimentos em unidades de atenção primária é estrategicamente importante para a

melhoria do acesso ao método contraceptivo, facilitado pelo cuidado longitudinal característico

da APS5.

Atualmente, os procedimentos de inserção e retirada de DIU fazem parte da base

curricular da Residência de Medicina de Família e Comunidade4. Além disso, conforme as

normativas do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), os profissionais enfermeiros

também podem realizar tais procedimentos no contexto do planejamento familiar e reprodutivo,

visando garantir o acesso e a integralidade da assistência em saúde6.

É nesse sentido que Barreto et al.7 constataram a necessidade de investimento em

treinamento profissional, através de capacitações teórica e prática para a inserção e retirada de

DIU. Diante dessa realidade é importante avaliar o processo de capacitação dos residentes,

dos profissionais atuantes e dos especialistas da Atenção Primária8.

Nessa perspectiva, em 2019, no município de Campo Grande, capital de Mato Grosso

do Sul, foi criado um projeto para desenvolvimento e fortalecimento da APS, por meio de uma

parceria entre a Secretaria Municipal de Saúde de Campo Grande (SESAU) e a Fundação
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Oswaldo Cruz (Fiocruz) - o projeto TEIAS (Territórios Integrados de Atenção à Saúde). Através

dele foram criados dois programas voltados à formação de profissionais para a atenção

primária - o Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família e o Programa de

Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade -, ambos tendo a inserção de DIU

como componente do processo formativo. É diante desse cenário que o presente estudo se

situa, com o objetivo de compreender como o processo de ensino-aprendizagem quanto à

inserção de DIU na APS é vivenciado, na perspectiva de residentes de Medicina e

Enfermagem, em Campo Grande, Mato Grosso do Sul.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo qualitativo, ancorado no referencial teórico-metodológico da

história oral temática. A história oral é amainada por perguntas temáticas muito mais diretas e

objetivas, mas por mais que sejam evitadas, as marcas da subjetividade não se apagam. Pelo

contrário, a subjetividade que decorre pelas perguntas e respostas faz exceder posturas

simples de objetivação9.

Elencou-se a história oral de temática como fio condutor do presente estudo que

possibilita destacar na entrevista, aspectos complementares da situação contextual do

colaborador que podem ser considerados, revelando elementos proveitosos na instrução dos

assuntos centrais9.
O estudo foi desenvolvido nos meses de agosto a novembro de 2024 no

município de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, Brasil, com médicos e enfermeiros

pertencentes a um Programa de Pós Graduação na modalidade residência da saúde da família

e comunidade. As entrevistas foram realizadas com apoio de um roteiro semi estruturado

cujas as respostas dos participantes foram gravadas, utilizando-se de um aparelho com

gravador. O tempo médio de duração foi de cerca de 15 minutos. A realização ocorreu em

local reservado que preservasse o sigilo das informações de acordo com a disponibilidade do

profissional de saúde. Foi utilizado o seguinte estímulo inicial: “Fale sobre como conheceu

pela primeira vez a prática de inserção de DIU?”, e, a partir das narrativas que surgiram, foram

utilizados outros estímulos, como “me fale mais sobre isso”, para incentivar a oralidade

dos colaboradores.

Quanto aos critérios de seleção, foram incluídas no estudo ser residente da saúde

de família capacitado para inserção de DIU, idade a partir de 18 anos, apresentar comunicação
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verbal, aceitar o uso do gravador e permitir que os resultados obtidos no estudo possam ser

publicados em meios científicos. Foram excluídos aqueles que não puderem se expressar

verbalmente e também aqueles que não aceitaram participar do estudo.

Para a seleção dos participantes, utilizou-se a listagem dos residentes capacitados

para inserção de DIU, sendo realizado o contato via e-mail convidando para participação na

pesquisa. O encerramento da seleção dos participantes se deu por critério de exaustão

caso não seja obtida a saturação teórica para fechamento do tamanho amostral10.

Após o término da coleta de dados, ocorreu a sua transcrição com a passagem do

oral para o escrito. A transcrição é a passagem do oral para o escrito, enquanto a

textualização é a etapa em que o texto é apresentado de forma coerente, limpa e

enxuta, as perguntas realizadas pelo entrevistador são retiradas e incorporadas às

respostas dos colaboradores, são eliminados erros gramaticais, sons e ruídos, ocorre

reparação das palavras sem peso semântico,e a extração do tom vital, um eixo narrativo,

resumido em uma frase concisa, explicativa, e capaz de atribuir sentido às mensagens

proferidas pelo narrador individualmente, que serve como espinha dorsal da entrevista, e

requalificá-la conforme a sua própria essência. A transcriação que se refere à incorporação

de elementos mais subjetivos no texto, com a complementação de palavras insinuadas e a

descrição de momentos de emoção ou silêncios significativos registradas no caderno de

campo, buscando interpretar o que foi dito e recriar o contexto da entrevista no documento

escrito11.
Após a apresentação das narrativas transcriadas, utilizou-se para sua análise o método

de análise temática proposta por Bardin12, sendo a organização da análise de conteúdo ocorre

por meio de três polos cronológicos: a pré-análise (transcrição e organização das entrevistas,

leitura flutuante e constituição do corpus), a exploração do material (codificação, enumeração,

classificação e agregação) e o tratamento dos resultados obtidos com interpretação,

considerando o objetivo proposto. Assim, os depoimentos serão agregados em classes ou

categorias temáticas, processo que favoreceu objetivamente o agrupamento dos dados. Após

concluídos os passos supramencionados, três eixos temáticos empíricos foram delimitados,

analisados e discutidos e explorados a partir da análise da literatura12.
Ressalta-se que este estudo obedeceu a todos os princípios éticos orientados

pelas Resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde e Resolução n.°

580/2018 para pesquisas realizadas em instituições integrantes do SUS. A pesquisa foi

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Oswaldo Cruz - Brasília, por
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meio de parecer de número 6.821.213 e registro CAAE 79058824.4.0000.8027. Foram

utilizados codinomes para a identificação dos participantes do estudo, como Entrevistado 1

seguindo a sequência numérica.

RESULTADOS

A pesquisa entrevistou 14 residentes dos programas de residência do Projeto TEIAS em

Campo Grande (MS). A amostra compõe-se de seis participantes autodeclarados brancos, sete

pardos e um preto, todos possuem ensino superior completo e estão cursando pós-graduação,

com dois anos de duração. Destes, 13 estão no segundo ano do programa de residência e um

no primeiro, tendo uma variação de faixa etária entre 24 e 41 anos, com média de 28 anos. A

amostra inclui 13 mulheres cisgênero e um homem cisgênero, sendo quatro entrevistados

casados e os demais, solteiros. Por fim, seis são residentes de Medicina e oito de

Enfermagem. Inicialmente, antes da apresentação dos eixos temáticos, apresentam-se no

Quadro 1 as características dos participantes que compuseram a amostra.

Quadro 1 — Características dos participantes que compuseram o estudo.
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Entrevistados Gênero Raça/ cor Idade Estado civil Categoria profissional Ano

Entrevistado 1 Mulher cis Branco 27 Casado Medicina 2º (R2)

Entrevistado 2 Mulher cis Pardo 29 Solteiro Enfermagem 2º (R2)

Entrevistado 3 Mulher cis Pardo 32 Casado Enfermagem 2º (R2)

Entrevistado 4 Mulher cis Preto 27 Casado Enfermagem 2º (R2)

Entrevistado 5 Mulher cis Branco 28 Solteiro Medicina 1º (R1)

Entrevistado 6 Mulher cis Branco 24 Solteiro Medicina 2º (R2)

Entrevistado 7 Mulher cis Pardo 24 Solteiro Enfermagem 2º (R2)



Fonte: Elaborada pelo autor

A dimensão subjetiva do processo ensino-aprendizagem: trocas e saberes em inserção
de DIU na APS

Os participantes relataram suas experiências no treinamento para inserção de DIU na

Atenção Primária à Saúde, abordando múltiplas percepções e sensações associadas às

dificuldades e aos êxitos encontrados. Nas entrevistas, os residentes descreveram o processo

de treinamento teórico, que incluiu sessões clínicas, aulas teóricas e demonstrações práticas.

Em alguns casos, os participantes relataram ter treinado o procedimento em modelos

anatômicos apropriados para a inserção de DIU. Diversos entrevistados destacaram o papel

fundamental do preceptor durante a execução do procedimento, como facilitador do

aprendizado, como exemplificado na fala da Entrevistada 1.

“[...] a gente fez o estudo teórico primeiro, a gente viu como é que funcionava o
dispositivo. Fiz a inserção sombra (ver a preceptora, colocando primeiro 2 ou 3 vezes),
até me sentir segura e sabendo todos os passos do procedimento para depois fazer sob
supervisão também.” (Entrevistada 1).

“Teve uma exposição primeiro. Uma aula expositiva em relação ao método e à técnica.
Depois eles conseguiram um boneco para a gente inserir.” (Entrevistada 6).
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Entrevistados Gênero Raça/ cor Idade Estado civil Categoria profissional Ano

Entrevistado 8 Mulher cis Branco 25 Solteiro Enfermagem 2º (R2)

Entrevistado 9 Mulher cis Pardo 31 Solteiro Enfermagem 2º (R2)

Entrevistado 10 Mulher cis Branco 41 Casado Medicina 2º (R2)

Entrevistado 11 Mulher cis Pardo 26 Solteiro Enfermagem 2º (R2)

Entrevistado 12 Mulher cis Pardo 28 Solteiro Medicina 2º (R2)

Entrevistado 13 Mulher cis Pardo 27 Solteiro Enfermagem 2º (R2)

Entrevistado 14 Homem cis Branco 29 Solteiro Medicina 2º (R2)



Quanto às primeiras inserções, os participantes mencionaram apreensão e

insegurança, além de descreverem a sensação de empatia pelo paciente, como evidenciado

pelo discurso da Entrevistada 9, descrevendo percepções de desconforto, dor e invasividade

durante o procedimento.

“No começo, eu tive muito receio, muito medo e muita insegurança por ser um
procedimento muito invasivo. Mas durante o processo foi maravilhoso. Depois da
sexta/sétima inserção eu já estava mais segura, tanto em relação à teoria quanto à
prática.” (Entrevistada 7)

“Tinha também um sentimento de empatia. Por ser mulher, e sentir que ia pinçar o colo do
útero, então achei que ia ser mais incômodo. Mas foi bem tranquilo, a paciente não
referiu nenhuma dor. Foi bem fácil também. Eu peguei um paciente com um colo grande,
já tinha tido filhos[...]” (Entrevistada 9)

Alguns participantes relataram que não obtiveram sucesso em suas primeiras tentativas

de inserção do DIU, com diferentes justificativas. Em um caso, um participante descreve uma

incompatibilidade entre o tamanho do útero da paciente e o dispositivo disponível; em outro

relato, observou-se dificuldade em superar a resistência do óstio interno do colo uterino. Em

nenhuma das situações relatadas houve qualquer menção a consequências adversas à saúde

dos pacientes.

“[...]tentar colocar um DIU em uma menina de 17 anos que nunca gestou foi um pouco
traumático e um pouco sofrido, tanto para ela quanto para mim, porque a menina sofreu
bastante. Ela sentiu muita dor, e no fim quando a gente conseguiu pinçar e medir, [o
útero] não tinha tamanho o suficiente e acabou que a gente não inseriu.” (Entrevistada 2)

“[...] fiquei nervosa principalmente no momento de pinçar e depois para poder medir. Tive
dúvidas com a primeira resistência, depois a segunda resistência... A primeira vez que eu
fui passar não deu certo porque a gente não conseguiu vencer a segunda resistência,
então precisamos encaminhar.” (Entrevistada 4).

Os residentes de enfermagem revelaram consenso significativo sobre a importância da

inserção de DIU por enfermeiros, sendo crucial para a autonomia profissional e o

reconhecimento da categoria. A prática demonstra, ainda, a contribuição da enfermagem para

o aumento do acesso a este método contraceptivo.

“[...] para o enfermeiro acho que é uma conquista, porque sai um pouco daquela ideia que
muito procedimento é só médico e aumenta a autonomia do enfermeiro. Gosto bastante”
(Entrevistada 2).

“[...] É um procedimento invasivo que a gente [enfermagem] não fazia antes. Apesar de a
categoria já realizar vários procedimentos que são considerados invasivos, essa liberação
da enfermagem para a inserção de DIU é muito importante. É mais um ganho,
principalmente pra minha categoria. Porém, é algo que pode sobrecarregar a equipe de
enfermagem, que continua não sendo valorizada por isso” (Entrevistada 13).

“[...] Eu acho que dita muito da autonomia da minha profissão, como enfermeiro. É um
procedimento avançado, uma prática avançada de enfermagem. Para a população

9



também é muito bom, porque garante um acesso que é muito difícil com poucos
profissionais capacitados. Se fosse restrito só para profissional médico, não seria
possível alcançar tanto a população. A gente fez um mapeamento dos DIUs inseridos
aqui, e 70% foram inseridos por enfermeiros. Geralmente o profissional de enfermagem
está mais disponível para realizar o procedimento” (Entrevistada 11).

As pedras no caminho: desafios no processo ensino-aprendizagem para inserção de DIU
na APS

Relatos de dificuldades no acesso e na oferta de DIU foram registrados entre os

residentes. Alguns destacaram a influência de mitos e da desinformação sobre o dispositivo,

impactando negativamente sua oferta e gerando resistência em alguns pacientes.

“[...]Muitas têm uma certa resistência ao método, tem muitos mitos que são disseminados
pela população e até por alguns profissionais em relação ao DIU. Também acho que daria
para expandir a disponibilidade dos outros tipos de DIU, pois muitas pessoas rejeitam o
DIU de cobre.” (Entrevistada 7).

“[...]Tem muito tabu ainda envolvido sobre o DIU.” (Entrevistada 12).

Os participantes reportaram, adicionalmente, dificuldades no acesso a materiais

essenciais para a inserção do DIU. A falta de espéculos em tamanhos adequados, de

histerômetro funcional e do antisséptico PVPI foi frequentemente mencionada. Observou-se

também a recorrência de problemas relacionados à disponibilidade e à montagem dos kits

(bandejas) para inserção do dispositivo.

“[...] falta de espéculo de tamanho adequado, que facilita a inserção, falta do histerômetro
de plástico que é mais confortável para paciente. Teve um período que faltou PVPI, então
tivemos que comprar para não pararem as inserções.” (Entrevistada 6).

“E de material também a gente tem bem pouco material disponível para a DIU. Como
todos os enfermeiros e médicos estão fazendo inserção, às vezes a gente vai procurar
uma bandeja e não tem [...]” (Entrevistada 9).

“[...]é a questão do material. A gente chegou a ficar um período sem espéculo, que é
básico. Então a falta de recurso e de instrumento torna bem dificultoso, e o acesso
restrito.” (Entrevistada 13).

Além das condições socioculturais e da escassez de recursos, o processo formativo em

si também foi problematizado pelos entrevistados. As respostas dos participantes revelam uma

heterogeneidade de experiências quanto ao treinamento para inserção de DIU. Alguns

relataram a realização de aulas práticas com modelos anatômicos, enquanto outros declararam

que não tiveram essa oportunidade antes da primeira inserção. A percepção dos residentes

sobre o treinamento, portanto, mostrou-se bastante variável, dependendo do contexto

individual de cada entrevistado.
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“[...] aqui na unidade a gente teve oficina de capacitação, e a gente só faz o procedimento
com supervisão.” (Entrevistada 12).

“[...] eu realizei as inserções supervisionado pelo preceptor. Mas não foi um curso sobre
como é feito, certinho. Isso não aconteceu. Basicamente, os pacientes interessados e
elegíveis para realizar a inserção, eu agendei no meu nome, e no dia do procedimento fui
acompanhado pelo preceptor. (Entrevistado 14).

“[...] Eu realizei 2 capacitações, uma aqui na unidade, sem os materiais necessários, e foi
um pouco incompleta, mas a segunda, que foi realizada em uma aula com profissionais
especializados. Ela foi mais completa, com todos os materiais necessários, foi
interessante pra aprender a prática. (Entrevistada 8).

Uma perspectiva política: a inserção de DIU como competência da APS

Os discursos residentes entrevistados revelam uma compreensão da capacitação para

inserção de DIU como uma estratégia para garantia de acesso aos direitos reprodutivos pela

população. Segundo os relatos dos entrevistados, a formação técnica oferecida pelos

programas de residência abrange três componentes centrais: as reflexões sobre educação em

saúde, as atividades em grupo sobre planejamento reprodutivo e a identificação de pacientes

elegíveis ao método, para conhecimento e consideração de seu uso.

“[...]a população tem muito acesso à unidade, é fácil agendar, então basta uma atividade
de educação em saúde para que surja o interesse pelo método. E também temos muito
apoio dos ACS para a captação.” (Entrevistada 11).

“[...]tem um grupo de planejamento reprodutivo onde a gente vai ensinando aos pacientes
aos poucos sobre o método, ajuda muito porque ela já sabe o que vai acontecer.”
(Entrevistada 1).

A abordagem longitudinal e o estabelecimento de vínculo no contexto da APS

propiciaram o planejamento e a explicação detalhada do procedimento aos pacientes,

contribuindo para maior tranquilidade por parte dos pacientes durante a inserção do dispositivo.

“Na APS, com o vínculo e a longitudinalidade fica mais confortável decidir, planejar e
executar a inserção do DIU. Então temos a oportunidade de tranquilizar, explicar todo o
processo[...]” (Entrevistado 14).

Os residentes reportaram uma melhora significativa do acesso ao DIU em suas

Unidades Básicas de Saúde. Essa iniciativa considerou a importância do aumento da

disponibilidade de profissionais capacitados para o procedimento, o que, segundo os

participantes, resulta em melhoria do acesso e da autonomia familiar no planejamento

reprodutivo.

“A pessoa que quer fazer só vem no acolhimento e fala que quer colocar. A pessoa passa
por uma consulta para avaliar a indicação e já agendar o procedimento.” (Entrevistada 5).
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“A capacitação do enfermeiro melhora muito o acesso da população ao método. Com
isso, não tem muita demora” (Entrevistada 7).

“O paciente chega aqui na unidade, no mesmo dia consegue colocar um DIU se tiver
interesse.” (Entrevistada 8).

DISCUSSÃO

No Brasil, os direitos sexuais e reprodutivos da população são assegurados pela

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 226, § 7º, que garante a contracepção e o

planejamento reprodutivo como direitos dos cidadãos13. A ampliação do acesso a esses direitos

com equidade fomenta a igualdade de gênero e contribui para a mitigação das desigualdades

sociais14. Portanto, assegurar o acesso universal à saúde reprodutiva representa um

investimento estratégico para a construção de um futuro mais justo e equitativo5,6,15,16.

Buscando garantir a plenitude desses direitos, a oferta de DIU na APS é uma tática

fundamental para expandir o acesso a métodos contraceptivos seguros e eficazes. Como se

observa nos discursos dos entrevistados, a capacitação estruturada de equipes da Atenção

Primária à Saúde assegura o acesso ampliado de famílias a este método contraceptivo de

longa duração e alta eficácia17. Logo, o investimento em programas de residência em saúde da

família fortalece a atenção primária e potencializa a garantia dos direitos à saúde sexual e

reprodutiva7.

Alinhado a essa perspectiva e considerando as falas dos participantes, é indiscutível que

o acompanhamento longitudinal na APS viabiliza o planejamento reprodutivo individualizado,

considerando as necessidades e desejos de cada paciente. Adicionalmente, a continuidade da

assistência na APS permite a gestão de possíveis intercorrências clínicas e a prevenção de

complicações relacionadas à inserção de DIU4,16,18.

A formação profissional e especialização dos trabalhadores da saúde envolve, com

muita frequência, o treinamento para realização de procedimentos, em diferentes níveis de

complexidade. Durante esse processo formativo é comum que os profissionais apresentem

insegurança ou ansiedade perante a necessidade de realizar uma atividade prática para a qual

ainda não se sente preparado7. Em 2017, em uma pesquisa com acadêmicos do curso de

Enfermagem da cidade de Mogi das Cruzes, São Paulo, os estudantes associaram a presença

e a atuação do preceptor como fator que contribui para diminuir a sensação de ansiedade

durante a realização de procedimentos19.
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No presente estudo, os residentes entrevistados apontaram alguns desafios na

realização do procedimento de inserção de DIU - como dificuldade durante a histerometria ou

para vencer a resistência do óstio interno do colo uterino. Em concordância, um estudo com

profissionais que realizam inserção do dispositivo intrauterino identificou que essas mesmas

dificuldades ocorrem com menor frequência à medida que o profissional adquire experiência,

mediante treinamento e exposição ao procedimento7.

A capacitação para inserção de DIU requer revisão teórica, treinamento prático e

simulação. A utilização de simuladores em aulas práticas demonstra aumento na taxa de

sucesso do procedimento20. Uma pesquisa com profissionais da Atenção Primária à Saúde de

Londrina comprovou maior sucesso em inserções realizadas por profissionais com maior tempo

de treinamento prático16. Na mesma perspectiva, outro estudo demonstrou que a utilização de

múltiplas metodologias de treinamento prático favorece a obtenção de conhecimentos e

habilidades relacionados à inserção de DIU4.

Em relação ao processo de ensino em saúde, é de extrema relevância a revisão das

metodologias utilizadas para a transmissão de conteúdos entre professores e alunos, já que a

utilização de metodologias ativas e a integração ensino-serviço, comprovadamente, favorecem

a obtenção de conhecimento20,21,22. Dessa forma, entende-se que a estruturação do ensino para

a inserção do DIU potencializaria a assimilação das experiências pelos alunos ou residentes.

O presente estudo apresenta limitações metodológicas relacionadas à percepção dos

participantes em um momento anterior à sua conclusão do curso de residência.

Adicionalmente, observou-se significativa variabilidade nas experiências individuais e

contextuais entre participantes alocados em diferentes unidades. Apesar dessas pontuações,

a elaboração deste trabalho possibilitou aprofundar sobre a temática de inserção de DIU na

APS, que ainda está em construção ou inexistentes em muitos municípios no Brasil.

CONCLUSÃO

A capacitação adequada dos residentes de medicina e enfermagem na inserção de DIU

é imprescindível para garantir a segurança e a qualidade do procedimento, otimizando a

adesão e o planejamento familiar, bem como a ampliação da oferta desse método na APS.

Durante o processo de capacitação, os participantes da pesquisa relataram dificuldades

relacionadas às habilidades necessárias no momento do procedimento - como a realização da

histerometria ou pinçamento do colo uterino -, que se caracterizam, naturalmente, como
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insegurança. Os entrevistados relataram, ainda, desafios relacionados à falta de materiais

básicos ou de estrutura física nas unidades em que atuam. Além disso, destacaram a

existência de mitos e de desinformação como fatores que contribuem para a baixa adesão do

uso de DIU pelas famílias brasileiras.

Sendo assim, o atual estudo possibilita sensibilizar gestores em saúde e coordenadores

de programas de residência em saúde da família e comunidade na oferta de treinamento para

a inserção do dispositivo DIU na APS. Além disso, possibilita indicar outros estudos para

avaliação das taxas de adesão e aceitação do DIU pela população do município de estudo,

bem como o impacto dessa prática dos residentes já formados em outros municípios.

Finalmente, o investimento em educação em saúde e planejamento familiar é

fundamental para o empoderamento individual na tomada de decisões informadas sobre saúde

sexual e reprodutiva, promovendo uma sociedade mais justa e equitativa.
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada “INSERÇÃO DE DIU NA APS:
DESAFIOS ENCONTRADOS POR RESIDENTES DE SAÚDE DA FAMÍLIA DE CAMPO GRANDE-MS”,
(título provisório), que tem por objetivo principal Compreender vivência de residentes em saúde
multiprofissional da saúde da família na prática de inserção de DIU no município de Campo Grande- MS,
e como objetivos específicos Conhecer as facilidades e dificuldades para prática da inserção de DIU na
APS; descrever a vivência de residentes em saúde multiprofissional da saúde da família na prática de
inserção de DIU no município de Campo Grande- MS. Esta pesquisa está sendo conduzida sob a
responsabilidade da pesquisadora Dra. Natália Ana de Carvalho, e do residente Gabriel Felipe Heringer
Feliciano do Programa de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade Sesau/Fiocruz.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, na qual, após aprovação da secretaria municipal de saúde do
município, será realizada a coleta de dados com os residentes do programa de saúde da família da
Sesau/Fiocruz, por meio de entrevista e observação guiada pelo roteiro de entrevista e também pelo
caderno de campo onde serão registradas as emoções, silêncios e gestos contidos nas suas narrativas. A
pesquisa trará benefícios para gestores e profissionais de saúde potencializando a busca de melhorias das
políticas de saúde na assistência, gestão e coordenação do SUS, favorecendo uma perspectiva de maior
resolutividade.

Você está sendo convidada(o) a responder questões sobre a sua vivência da prática de inserção de
DIU na APS. As respostas dadas por meio da entrevista serão registradas com o uso de um gravador de
voz, a fim de garantir a fidelidade da análise de suas respostas e para que você possa escutar, se assim o
desejar; posteriormente serão transcritas na íntegra, caso haja seu consentimento. O tempo estimado para
realização da entrevista será em média 20 minutos. A entrevista acontecerá em uma sala de consultório do
serviço de saúde, em um cômodo no qual garantir-se-á a privacidade dos dados, de acordo com sua
disponibilidade, com dia e horário agendados, de forma a assegurar a privacidade e minimizar o
desconforto.

A sua colaboração é voluntária e fundamental para a realização desta pesquisa. A pesquisa
orientar-se-á e obedecerá aos cuidados éticos expressos na Resolução n.º 466/12 do Conselho Nacional de
Saúde e da Resolução n.º 580/2018 para pesquisas realizadas em instituições integrantes do SUS,
considerando o respeito aos participantes e às Instituições participantes, em todo o processo investigativo.
Esta pesquisa oferece riscos mínimos às participantes da pesquisa, no entanto, o caráter interacional da
coleta de dados envolve possibilidade de desconforto ou constrangimento, de modo que você poderá se
recusar a participar ou deixar de responder a qualquer questionamento, que, por qualquer motivo, não lhe
seja conveniente.

Além disso, você terá a garantia de que os dados fornecidos serão confidenciais, na medida em
que os nomes das participantes não serão identificados em nenhum momento. Além disso, a imagem
individual e institucional será protegida, assim como serão respeitados os valores individuais ou
institucionais manifestos. Se tiver alguma dúvida em relação ao estudo antes ou durante seu
desenvolvimento, ou se desistir de fazer parte dele, poderá entrar em contato comigo pessoalmente
(formas de contato abaixo informadas), sem ônus ou prejuízos.

Assinatura da(o) participante_______________________________________________
Os registros e documentos coletados ficarão sob minha guarda e da pesquisadora orientadora por

um período de cinco anos. Só terão acesso aos mesmos as pesquisadores e as participantes envolvidas
nesta pesquisa. Os dados serão utilizados em publicações científicas derivadas do estudo, como eventos
científicos, periódicos, e apresentados ao munícipio do estudo. Deste modo, gostaria de contar com a sua
participação na pesquisa. No caso de aceitar tal convite, peço que preencha o campo abaixo:
Eu,___________________________________________________________________, número de
documento ___________________, fui informada(o) dos objetivos, procedimentos, riscos e benefícios
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desta pesquisa, conforme descritos acima. Compreendendo tudo o que foi esclarecido sobre o estudo a
que se refere este documento, sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e
modificar minha decisão de participar, se assim o desejar. Declaro que concordo em participar deste
estudo como voluntária(o) e autorizo o registro das informações fornecidas por mim, para serem
utilizadas integralmente ou em partes, desde a presente data.

Recebi uma cópia deste termo e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas.

Assinatura da(o) participante_______________________________________________

Assinatura do pesquisador responsável ______________, _____ de _________ de 2024.

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar os Pesquisadores
Responsáveis:

COEP- Comitê de Ética em Pesquisa – Fiocruz/Brasília – Avenida
Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sc4- Bairro Asa Norte –Distrito
Federal - Brasil - CEP: 70910-900 - E-mail: sarec@fiocruz.br Telefax: (21)
3836-2103

Drª Natália Ana de Carvalho – Prefeitura de Juiz de Fora, Atenção Primária a
Saúde - UBS Milho Branco – Rua Nicolau Shuery s/n Brasil – CEP: 36083-140
Fone: (32) 99930-9248. E-mail: natalia-ana@hotmail.com / Gabriel Felipe
Heringer Feliciano - fone (67) 99114-7391/ E-mail: gfhfeliciano@gmail.com
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APÊNDICE B – Roteiro de Entrevista

18

Pesquisa - Inserção de DIU na APS: desafios encontrados por Residentes de Saúde da

Família de Campo Grande-Mato Grosso do Sul.

Data da entrevista: ___/___/___/ Horário:

Dados de Identificação

1) Nome:

2) Sexo:

3) Raça/cor:

4) Escolaridade:

5) Idade:

6) Situação conjugal:

7) Qual ano de residência?

8) Qual a profissão?

Guia de Perguntas

1. Fale sobre como conheceu pela primeira vez a prática de inserção de DIU?

2. Fale o que é para você realizar a de inserção de DIU.

3. Fale se você realizou a capacitação para de inserção de DIU.

4. Fale como foi a capacitação para de inserção de DIU.

5. Fale como a capacitação para de inserção de DIU contribuiu para sua prática.

6. Fale sobre sua experiência da primeira de inserção de DIU na APS.

7. Fale sobre as dificuldades e facilidades de realizar de inserção de DIU na APS.

8. Gostaria de acrescentar alguma outra informação sobre o tema?



ANEXO A – Aprovação do trabalho pela CGES/SESAU
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ANEXO C - Normas de formatação “Revista da APS (online)”.
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